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E as ameaças do mercado ilegal?

 INTERNOS
 Qualidade do produto
 Capacitação e motivação profissional
 Escolha de fornecedores
 Canais de venda e marketing
 Otimização de custos
 Rentabilidade
 Cumprimento das obrigações legais e fiscais
 Respeito ao consumidor

EXTERNOS
 Concorrência leal
 Custos ao país (infraestrutura, fatores econômicos)

Due diligence



 Contrabando/Descaminho, falsificação, fraudes, pirataria

 Desrespeita direitos, normas regulamentares, posturas municipais

 Não respeita a legislação trabalhista e previdenciária

 Sonega impostos

 Devedores contumazes (Cigarros: > R$ 17 bi; Refrigerantes: > R$ 4 

bi (só uma empresa, conforme notícia recente); Combustíveis: > R$ 

20 bi)

 Financia o crime organizado

Mercado ilegal



Carga tributária associados ETCO

80,4%

56,1% 55,6%
46,7%

Cigarro Gasolina Cerveja Refrigerante

Fonte: Receita Federal e 
IBPT – Instituto Brasileiro de 
Planejamento Tributário

O não pagamento de tributos permite enormes ganhos de 

concorrência ilícita



Sobre os devedores contumazes

“ Estamos diante de uma 
macrodelinquência tributária reiterada.”

Ministro Levandowsky (*)

“Não se trata de um caso tributário 
qualquer. Trata-se de um caso singular 
em que o não pagamento do imposto 
pode comprometer a livre concorrência.”

Ministro Cesar Peluzo (*)

* Julgamento da ADI 3952



Índice da Economia Subterrânea

16,6%

PIB

= R$ 1 TRILHÃO 

2017

Fonte: Ibre/FGV e ETCO



Carga tributária do mercado ilegal

Quem paga, 

paga por quem sonega.



Contrabando de cigarros

 Representa 67% das apreensões do Brasil

 Nos últimos 5 anos os impostos subiram 140%; mercado 

legal caiu 8% e ilegal subiu 9%

 48% do mercado nacional é ilegal,  sendo 45% contrabando e 

3% fabricados irregularmente no Brasil

 A marca líder do mercado brasileiro é contrabando

 Impostos: Paraguai : 16%; Brasil: 70 a 90%



Perdas dos setores produtivos + sonegação

Mercado Ilegal:

Perdas setoriais:
R$ 100,25 bilhões

Mercado legal Mercado ilegal
Vestuário 198,0                         35,6                            

Cigarros 19,6                            12,3                            

Óculos* 17,3                            7,8                              

TV por assinatura* 31,0                            4,8                              

Higiene pessoal, perfumaria e cosméticos 47,5                            4,9                              

Combustíveis* 294,0                         6,0                              

Software* 6,9                              6,2                              

Audiovisual (filmes)* 19,8                            3,6                              

Defensivos agrícola* 31,0                            3,1                              

Perfumes importados 2,5                              2,5                              

Tênis* 7,0                              1,6                              

Aparelhos de videogame* 1,4                              0,8                              

Brinquedos 6,4                              0,4                              

Medicamentos* 65,0                            10,0                            

Relógios* 1,2                              0,6                              

TOTAL 748,6                   100,3                   

Setor
Em R$/bilhões

Perdas com sonegação**
R$ 46,11 bilhões

Total

R$ 146,36 bilhões

Fonte: FNCP
* Não atualizados em 2017 – sem queda
** % estimado de sonegação: 46%



Quem perde?

MERCADO 

ILEGAL

Consumidores

Cofres públicos

(sonegação)
Mercado

Legal





Ações Institucionais

Ação integrada de entidades



Ações Institucionais

 Ministérios

 CNCP

 Frentes Parlamentares

 Agências reguladoras
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Propostas do Movimento em 
Defesa do Mercado Legal

Defesa da legalidade, com um programa efetivo de segurança 
pública integrando a administração pública por meio de ações 
coordenadas e envolvendo a União, os Estados e Municípios, 
com participação da sociedade civil no combate ao 
contrabando/descaminho, à pirataria, à falsificação, às fraudes, 
à sonegação fiscal, o roubo de carga e a lavagem de dinheiro.

Estímulo ao desenvolvimento econômico por meio de 
incentivos para a maior formalização das atividades 
econômicas, a simplificação do sistema tributário em todos os 
níveis; diminuição da carga tributária que onera o cidadão e o 
aperfeiçoamento da gestão pública, obedecendo as melhores 
práticas de governança existentes.





Propostas ETCO - Tributação

I - Vedação a qualquer pretensão de aumento da carga tributária, 
visando prevenir a indesejada expansão do mercado ilegal que 
inviabiliza o equilíbrio concorrencial;
II - Simplificação e racionalização dos regimes tributários;
III - Desburocratização tributária;
IV - Disciplinamento do art. 146-A da Constituição, objetivando 
prevenir os desvios tributário-concorrenciais – Aprovação do PLS 
284/17 – FOCO NO DEVEDOR CONTUMAZ
V - Implementação de sistemas físicos antifraude e antissonegação;
VI - Resolução dos grandes litígios tributários;
VII - Reforma radical do processo tributário



• MONOFASIA DO ICMS SOBRE COMBUSTÍVEIS;

• INSTITUIÇÃO DE UMA PROGRAMA DE DESBUROCRATIZAÇÃO 
TRIBUTÁRIA (CONF. PLS COMPLEMENTAR 406, COM ENFASE:

• INSTITUIÇÃO DE CADASTRO FISCAL ÚNICO;

• SIMPLIFICAÇÃO DOS PROCESSOS DE ABERTURA E FECHAMENTO DE 
EMPRESAS;

• ELIMINAÇÃO DA CERTIDÃO NEGATIVA;

• COMPENSAÇÃO UNIVERSAL DE TRIBUTOS NO ÂMBITO DO MESMO 
ENTE FEDERATIVO;

• CONSOLIDAÇÃO ANUAL DA LEGISLAÇÃO E FIXAÇÃO DE PRAZO PARA 
RESPOSTA AS DEMANDAS NA ADMIN. TRIBUTÁRIA



• ELABORAR PLs Q VISEM A SUPERAÇÃO DOS GRANDES 
LITÍGIOS TRIBUTÁRIOS;

• REFORMA RADICAL DO PROCESSO TRIBUTÁRIO  - CF PEC Nº. 
112/2015 E PEC 57/2016: FIXAÇÃO DE NORMAS GERAIS 

PROCESSUAIS TRIBUTÁRIAS; INTEGRAÇÃO ENTRE OS PROC. 
ADMIN. E JUDICIAIS; REESTRUTURAÇÃO DOS ÓRGÃOS DO 

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL



Edson Luiz Vismona

Presidente

vismona@etco.org.br


